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Resumo: O saneamento básico é formado pelos sistemas de abastecimento de 
água, sistemas de esgotos sanitários, gestão de resíduos sólidos e drenagem. Como 
o próprio nome diz, ele é básico, e tem de estar garantido para a população. No 
Estado do Rio de Janeiro ele é deficiente sob vários aspectos. O presente artigo visa 
apresentar a problemática, abordando, dentro do conceito das soluções sustentáveis 
e integradas para o saneamento, o tema da crise hídrica (enchentes e secas), solução 
para a melhoria emergencial do manancial do rio Guandu (que abastece toda a Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro), e a urgência na gestão sustentável e integrada 
para o saneamento. O trabalho apresenta conceitos de soluções e recomendações a 
serem agregadas nas políticas públicas do Estado do Rio de Janeiro levando em conta 
o reaproveitamento dos resíduos e intervenções integradas de saneamento, visando 
à preservação dos ecossistemas naturais e à saúde da população fluminense.

Palavras-chave: Saneamento Básico; Sustentabilidade Ambiental; Políticas Públicas; 
Saúde da População Fluminense.

Abstract: Sanitation comprises water supply systems, sanitary sewage systems, solid 
waste management and drainage. It is essential to guarantee the welfare of people. In 
Rio de Janeiro State, sanitation works are deficient in several aspects. This article aims 
to present the problem, presenting solutions according to the concept of environmental 
sustainability and integrated solutions for sanitation. It was briefly related water crisis 
(floods and droughts), a solution for the emergency improvement of the source of the 
Guandu River (which supplies the entire Metropolitan Region of Rio de Janeiro), and the 
urgency of sustainable and integrated management for sanitation. The work presents 
concepts of solutions and recommendations to be aggregated in the public policies of Rio 
de Janeiro State, considering the reuse of waste and integrated sanitation interventions, 
aiming at the preservation of natural ecosystems and the health of the Fluminense 
population.

Keywords: Sanitation; Environmental Sustainability; Public Policies; Fluminense 
Population Health.
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1. INTRODUÇÃO

As intervenções de saneamento básico em uma socie-
dade são compostas pelos Sistemas de Abastecimento 
de Água, Sistemas de Esgotos Sanitários, Gestão dos 
Resíduos Sólidos e pela Drenagem Urbana (FUNASA, 
2019). Como o próprio nome diz, ele é básico, e deve 
estar adequadamente implantado dentro das comuni-
dades humanas, visando garantir a saúde da população.  
No Estado do Rio de Janeiro, o saneamento básico pos-
sui deficiências. No caso do abastecimento de água, 
ocorreram em 2020 e 2021, por exemplo, vários even-
tos de não conformidades na água potável distribuída 
para a população, como foi no caso da presença de 
geosmina e II-MIB na Lagoa do Guandu (BACHA et. al., 
2022), decorrentes principalmente da poluição por es-
gotos sanitários, que geraram um gosto desagradável 
nas águas de abastecimento da Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro (RMRJ). A deficiência no saneamento 
dos esgotos sanitários fica latente na poluição de di-
versos corpos hídricos importantes do Estado do Rio 
de Janeiro (INEA, 2022), como as Baías de Guanabara 
e de Sepetiba, as lagoas costeiras da Barra da Tijuca e 
Jacarepaguá, de Piratininga e Itaipu, e de Maricá, bem 
como da maioria dos rios urbanos do Estado. A gestão 
dos resíduos sólidos no Rio de Janeiro e no Brasil tam-
bém está longe de ser sustentável, onde a maior parte 
desses resíduos é descartada em aterros de lixo, que 
muitas vezes são lixões ao invés de aterros sanitários 
(ALTINO, 2022), poluindo o solo, a água e o ar, deixan-
do-se de aproveitar o grande potencial de reciclagem 
desses resíduos, não só dos materiais recicláveis (re-
síduos secos) (ABRELPE, 2021), mas também dos res-
tos de comida como composto orgânico (BERNAT et. 
al., 2022; KUNSZABÓ et. al., 2022) na recuperação de 
áreas degradadas, para baratear o reflorestamento e 
outros usos.  Quanto à drenagem, existem problemas 
em várias partes do Estado, devido ao aumento do des-
matamento e da impermeabilização e erosão do solo, 
que geram a ampliação do escoamento superficial de 
encostas nos períodos de chuvas intensas, e a degra-
dação da bacia provoca o carreamento de sedimentos, 
lodo de esgotos e lixo para os sistemas de micro e ma-
cro drenagem, assoreando-os, e agravando a magnitu-
de das inundações, que são mais frequentes durante o 
verão, devido às chuvas intensas (MIGUEZ et. al.; OKU-
MURA et. al., 2021).
Desta forma, as deficiências no saneamento básico em 
várias cidades do Estado do Rio Janeiro agravam os 
problemas de saúde pública, que ficaram latentes du-
rante a pandemia da Covid-19, quando ocorreram pro-
blemas no abastecimento de água potável em favelas 
urbanas, o que avultou os números de casos graves e 
mortes pela doença (EVANGELISTA, 2020). A poluição 
dos corpos hídricos naturais, como rios, lagoas, baías 

e praias, por esgotos brutos, encarece o tratamento 
da água dos mananciais hídricos (em que as concessio-
nárias de saneamento precisam usar mais química na 
água tratada para o abastecimento da população, o 
que também é pior para a saúde), além de poder con-
taminar o pescado que vai ser consumido pelas pesso-
as, bem como gerar riscos de doenças de veiculação 
hídrica e também o assoreamento e a poluição dos 
corpos hídricos receptores desses esgotos (FUNASA, 
2014; NEBEL; WRIGHT, 2000; OKUMURA et. al. 2021). 
Analogamente, os resíduos sólidos urbanos, além de 
poluírem os corpos hídricos naturais, também podem 
assorear e entupir os sistemas de micro e macro drena-
gem urbanos. Sendo assim, o aumento da degradação 
das bacias hidrográficas dos rios fluminenses acarreta 
riscos ao abastecimento de água nos períodos de es-
tiagem do ano hidrológico (devido ao desmatamento) 
e, muitas vezes, nessas mesmas regiões, propicia um 
aumento na magnitude das enchentes fluviais nos pe-
ríodos chuvosos do ano hidrológico (pelo incremento 
da impermeabilização do solo), agravado pelo cresci-
mento da poluição de origem pontual e difusa dos rios 
(MIGUEZ et. al., 2016; OTTONI, 1996; OTTONI; OTTONI, 
2022). A solução para todos esses problemas passa por 
um modelo de gestão com sustentabilidade ambien-
tal (NAVARRETE et. al., 2020; NEBEL; WRIGHT, 2000) 
das bacias hidrográficas fluminenses, com soluções 
integradas para o saneamento, e que levem em conta 
o tripé básico das viabilidades ecológica, econômica e 
social na definição das políticas públicas e soluções téc-
nicas de engenharia para a recuperação ambiental das 
bacias hidrográficas urbanas e rurais do Estado do Rio 
de Janeiro, a partir de soluções de saneamento susten-
táveis e integradas.

2. SOLUÇÕES COM 
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
PARA A CRISE HÍDRICA

Um dos aspectos mais relevantes que contribuem 
para crise hídrica é a degradação das bacias hidrográ-
ficas, especialmente com ações de desmatamento e 
poluição hídrica (LÓPEZ, 2022; NEBEL; WRIGHT, 2000; 
OTTONI, 1996; OUYANG et. al., 2013). Independente-
mente do problema global das mudanças climáticas, 
o aumento da impermeabilização e da erosão do solo 
agravam as inundações no período chuvoso do ano 
hidrológico pelo aumento do escoamento hídrico 
superficial de encosta e pelo assoreamento dos cor-
pos hídricos naturais (rios, lagos e reservatórios arti-
ficialmente formados). Em condições opostas, como 
há uma redução brusca da infiltração das águas de 
chuva no solo na bacia hidrográfica, não há a devida 
recarga dos aquíferos subterrâneos, gerando mais 
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escassez hídrica no período de estiagem do ano hi-
drológico (OTTONI, 1996; SILVA, 2015). Portanto, o 
problema da crise hídrica na Região Sudeste do Brasil 
não é necessariamente por falta de chuvas (FUNDA-
ÇÃO COPPETEC, 2006; MARENGO; ALVES, 2005), mas 
é muito influenciada pela degradação ambiental das 
bacias hidrográficas (PAIVA et. al., 2020). Especifica-
mente na situação do rio Paraíba do Sul, que é o prin-
cipal manancial hídrico do Estado do Rio de Janeiro, 
a sua bacia hidrográfica vem sofrendo elevada antro-
pização (PAIVA et. al., 2020), suscitando poluição flu-
vial de origem pontual e difusa, bem como pelo alto 
grau de desmatamento. Na Figura 1 está mostrado o 
mapa de uso e ocupação do solo de sua bacia hidro-
gráfica (FUNDAÇÃO COPPETEC, 2006), em que pode 
ser constatado o elevado grau de desmatamento, ca-
racterizado em grande parte por pastagens abando-
nadas e com a ocorrência de erosão do solo. 

Considerando também que ao longo do rio existem 
várias barragens de usinas hidrelétricas e para outros 
usos (como abastecimento de água e irrigação), esse 
consumo de água para usos múltiplos fica mais em ris-
co de colapso, especialmente no final do período de 
estiagem do ano hidrológico (próximo do mês de se-
tembro de todos os anos) e, durante as chuvas inten-
sas de verão (especialmente nos meses de dezembro 
a fevereiro), aumentam os riscos de eventos críticos 
de inundações com calamidades públicas, devido à 
maior impermeabilização do solo, e do assoreamento 
do rio e seus afluentes pelos sedimentos decorren-
tes da erosão do solo e pela poluição generalizada na 
bacia (OTTONI, 1996; PAIVA et. al., 2020). Na Figura 2 
está mostrado um diagrama unifilar com a localização 
das barragens de usinas hidrelétricas e outras na ba-
cia hidrográfica do rio Paraíba do Sul.

Imagem 1 – Mapa de uso e ocupação do solo da bacia 
hidrográfica do rio Paraíba do Sul

Fonte: FUNDAÇÃO COPPETEC, 2006.
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Imagem 2 – Diagrama unifilar do sistema de barragens das usinas hidrelétri-

cas e outras na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul 

A priorização nas soluções para combater a crise hídrica e da hidroenergia passa pelos investimentos na recu-
peração ambiental das bacias hidrográficas dos mananciais hídricos (FERREIRA; FERNANDES, 2022; OTTONI, 
1996). Na Figura 3 está evidenciada, de forma esquemática, a localização dessas intervenções de recuperação 
ambiental da bacia hidrográfica, com sustentabilidade ambiental, visando à regularização do regime hídrico 
fluvial e à recuperação ecológica do ecossistema natural da bacia hidrográfica.

Fonte: FUNDAÇÃO COPPETEC, 2006.
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Imagem 3 – Representação esquemática de intervenções de recuperação 

ambiental de uma bacia hitdrográfica

Fonte: OTTONI, 1996.
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As atuações de recuperação ambiental devem priori-
zar os investimentos para o reflorestamento das Áre-
as de Preservação Permanente (APPs), que incluem as 
faixas marginais de proteção dos rios e as áreas das 
encostas com inclinação superior a 45 graus (BACHA 
et. al., 2022; MOUSAVIJAD et. al., 2022; OUYANG et. 
al., 2013; ZEMA et. al., 2021). Essas ações devem ser 
complementadas com a implantação de obras artifi-
ciais de recarga da água, que incluem as valas de in-
filtração, bacias de recarga e intervenções similares, 
que tendem a infiltrar a água de chuva e a controlar 
a erosão do solo (ANAND et. al., 2021; COSTA et. al., 
2019; RANI et. al., 2022; SALAMEH et. al., 2019). 
Políticas públicas com sustentabilidade ambiental 
para controlar a poluição pontual e difusa do rio Para-
íba do Sul também devem ser priorizadas, a partir da 
melhoria do licenciamento e fiscalização ambientais 
dos empreendimentos potencialmente impactantes 
na bacia hidrográfica, bem como de um monitoramen-
to eficiente hidrométrico e de qualidade da água do rio 
e seus afluentes, e por georreferenciamento do uso e 
ocupação do solo (OTTONI, 1996; OTTONI; OTTONI, 
2022). Portanto, a partir de um manejo hídrico ade-
quado e um programa de gestão ambiental eficiente, 
ocorrerá a melhoria da recarga da água subterrânea 
durante as chuvas, reduzindo-se as inundações (como 
acontece anualmente no Norte e Noroeste Fluminen-
se nos rios Pomba e Muriaé – afluentes do rio Paraíba 
do Sul - e no Baixo Paraíba, que são bacias bastante 
degradadas e impermeabilizadas), e, com esse incre-
mento de recarga hídrica subterrânea, no mesmo ano, 
durante o período de estiagem, haverá mais água e 
de melhor qualidade nos mananciais hídricos, como o 
rio Paraíba do Sul, garantindo também mais água nos 
reservatórios das barragens para o abastecimento de 
água e geração de energia hidrelétrica, proporcionan-
do segurança hidroenergética para a população flumi-
nense. Foi exatamente isto o que foi feito pela Pre-
feitura de Nova Iorque (GROLLEAU; MCCANN, 2012; 
HANLON, 2017) para recuperar a qualidade e a quanti-
dade de água do rio Hudson, o seu principal manancial 
hídrico para o abastecimento da população da cidade, 
em que se implantou o Projeto “Produtores de Água”, 
controlando a poluição, reflorestando e aumentando 
a recarga das águas de chuva a montante da capta-
ção de água fluvial, o que regularizou a vazão do rio 
(reduzindo as inundações nos períodos chuvosos e ga-
rantindo mais água nos períodos de estiagem do ano 
hidrológico), o que gerou economia no tratamento da 
água e melhoria das condições de saúde da população 
pela melhoria das condições da água do rio Hudson. 
Portanto, as soluções com sustentabilidade ambiental 
para a recuperação das bacias hidrográficas dos ma-
nanciais hídricos do Estado do Rio de Janeiro, com a 
do rio Paraíba do Sul, devem passar obrigatoriamente 

pelo tripé básico da sustentabilidade ambiental, que 
inclui as viabilidades ecológica, econômica o social 
(NAVARRETE et. al., 2020; NEBEL; WRIGHT, 2000), ou 
seja, protegendo os ecossistemas naturais, com solu-
ções viáveis economicamente, e que beneficiem a po-
pulação na melhoria da saúde, geração de renda e am-
pliação das áreas de lazer e apreciação da natureza.

3. SOLUÇÃO PARA A MELHORIA 
EMERGENCIAL DO MANANCIAL DO 
RIO GUANDU

Nos anos de 2020 e 2021 ocorreu a crise hídrica da ge-
osmina nas águas brutas captadas pela CEDAE no rio 
Guandu, em que a água tratada e distribuída pela Es-
tação de Tratamento de Água (ETA) do Guandu para a 
população tinha gosto e odor desagradáveis, gerados 
pela presença de geosmina e II-MIB nas águas efluen-
tes da Lagoa do Guandu, logo a montante da captação 
hídrica da CEDAE (BACHA et. al., 2022).
Esse problema ocorrido em 2020 e 2021 nos mostra, 
na realidade, a ponta de um iceberg de um problema 
maior, que é a poluição dos mananciais hídricos, ou 
seja, a consequência de um processo contínuo de ne-
gligência do saneamento básico na bacia hidrográfica 
drenante dos rios Queimados e Ipiranga, que desem-
bocam na Lagoa do Guandu (BACHA et. al., 2022; OT-
TONI; OTTONI, 2022). Como este corpo hídrico possui 
água com baixa circulação hídrica, em meio lêntico, ao 
receber carga de poluição orgânica sem tratamento, 
favorece a proliferação de fitoplanctons, com a flora-
ção de algas e a consequente produção de cianobac-
térias e cianotoxinas. O gosto elevado produzido nas 
águas da Lagoa Guandu é devido à geosmina e II-MIB, 
pela ação das cianobactérias, decorrente principal-
mente dos esgotos sanitários brutos trazidos pelos 
rios Queimados e Ipiranga dos Municípios de Queima-
dos e Nova Iguaçu, respectivamente (BACHA et. al., 
2022; CETESB, 2013; HOWARD et. al., 2021; OTTONI; 
OTTONI, 2022).
Certamente a principal solução definitiva para o pro-
blema passa pela implantação do saneamento de es-
gotos sanitários nos munícipios de Queimados e Nova 
Iguaçu, que lançam seus esgotos brutos nos rios Quei-
mados e Ipiranga, respectivamente (BACHA et. al., 
2022; OTTONI; OTTONI, 2022). No entanto, essa so-
lução, além de ser cara, vai demorar vários anos para 
ser implantada na sua totalidade. Desta forma, visan-
do melhorar a segurança hídrica a curto prazo para o 
abastecimento de água da Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro (RMRJ), sugerimos que, como indica-
do em Ottoni e Ottoni (2022), a partir da implanta-
ção imediata de postos de medição fluviométrica e 
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de qualidade de água em pontos adequados dos rios 
Queimados e Ipiranga, se defina a localização adequa-
da de estações de tratamento de esgotos logo após a 
área urbana de Queimados e Nova Iguaçu, aduzindo e 
tratando as águas dos rios Queimados (e seus afluen-
tes Poços e  Sarapo) e  Ipiranga (e seu afluente Cabu-
çu), e devolvendo as águas tratadas ao rio (BACHA et. 

al., 2022; OTTONI; OTTONI, 2022), como mostrado na 
Imagem 4.
Essa atividade emergencial de adução de águas des-
ses rios também facilitaria a remoção de lixo disperso 
que chega às calhas fluviais, evitando que esses resí-
duos alcancem a Lagoa do Guandu.

Imagem 4 – Representação esquemática das soluções emergenciais sugeridas para a revitalização 
ecológica da Lagoa do Guandu, aumentando a segurança hídrica para o abastecimento de 

água da RMRJ de recuperação ambiental de uma bacia hitdrográfica

Fonte: OTTONI, 2022.
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4. A URGÊNCIA NA GESTÃO SUSTENTÁVEL E INTEGRADA PARA O 
SANEAMENTO

O saneamento básico implantado no ambiente social é fundamental para se garantir a saúde da população. 
Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), cada R$ 1,00 investido em saneamento gera uma economia 
de R$ 4,00 na saúde (BRK AMBIENTAL, 2020). Ele é formado pelos sistemas de abastecimento de água, sistemas 
de esgotos sanitários, gestão de resíduos sólidos, e drenagem, que correspondem a uma infraestrutura funda-
mental para se garantir minimamente e de forma preventiva a saúde da população (FUNASA, 2019).
A deficiência na implantação do saneamento básico tem agravado os problemas de saúde na população, além de 
poluir e degradar os ecossistemas naturais do Estado do Rio de Janeiro. As soluções com sustentabilidade am-
biental e integradas devem, sempre que possível, ser adotadas no âmbito das políticas públicas. As intervenções 
de reflorestamento das bacias hidrográficas, especialmente em áreas rurais, têm uma função primordial de me-
lhorar a segurança hídrica do abastecimento de água, pois a floresta retém em torno de 80% das águas das chu-
vas e as infiltra no solo, alimentando os lençóis de água subterrâneos e garantindo mais água e de melhor quali-
dade nos rios no período de estiagem do ano hidrológico (OTTONI, 1996; MIGUEZ et. al., 2016; SILVA, 2015). No 
entanto, ao prestar esse serviço ambiental de reter e infiltrar as águas pluviais, ela contribui para o amortecimen-
to das enchentes fluviais durante as chuvas intensas. Desta forma, com a mesma solução de reflorestamento, se 
aumenta a segurança hídrica tanto nas secas quanto na redução das enchentes fluviais na bacia hidrográfica (nos 
períodos de estiagem e chuvoso do ano hidrológico, respectivamente). Esse trabalho pode ser aprimorado com 
as obras de recarga artificial da água subterrânea, favorecendo a retenção de água na bacia hidrográfica (ANAND 
et. al., 2021; COSTA et. al., 2019; RANI et. al. 2022; SALAMEH et. al., 2019).

Quanto à gestão dos resíduos sólidos e líquidos, deve-se priorizar no Estado do Rio de Janeiro o conceito da 
economia circular sobre esse tema, o que já vem sendo feito em outras regiões do mundo, motivando uma 
gestão sustentável de resíduos com preservação dos recursos naturais (BIANCHI; CORDELLA, 2023). De acor-
do com Dewick et. al. (2022), para se garantir a sustentabilidade ambiental na gestão de resíduos, deve-se 
substituir os sistemas lineares, que usam os recursos naturais indiscriminadamente, por um modelo de gestão 
circular de resíduos que considere a reciclagem dos resíduos e a preservação dos recursos naturais. Na Figura 
5 está exposto um diagrama esquemático da comparação entre os modelos de economia linear e circular na 
gestão de resíduos (MANNINA et. al., 2022)
Quanto ao saneamento dos esgotos sanitários, que em grande parte são gerados pelo descarte de fezes e 
urina da população, a solução técnica usual, quando é implantada no Brasil, consiste em tratar esses esgotos e 
descartar o lodo em aterros sanitários e os esgotos tratados em rios, deixando-se de reaproveitar o valor eco-
nômico desses resíduos. Numa gestão sustentável de esgotos sanitários, sempre que possível, pode-se fazer o 
reúso dos esgotos tratados (para regar os jardins públicos e outros usos), economizando-se o uso da água potável, 
bem como para irrigação (LIMA et. al., 2022; MANNINA et. al., 2022). E o composto orgânico gerado (rico em nu-

Imagem 5 – Comparação entre os modelos de 
economia linear e circular

Fonte: MANNINA et. al., 2022.
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trientes), pode ser usado de forma eficiente para bara-
tear o reflorestamento (CONAMA, 2006), ajudando na 
melhoria da eficiência no abastecimento de água e na 
drenagem. Esse é um exemplo de solução sustentável 
na gestão desses resíduos líquidos orgânicos, que evita 
o seu descarte no meio ambiente, e tem uma função 
integrada de beneficiar outras áreas do saneamento 
básico, pois a utilização do composto orgânico gerado 
pelo lodo dos esgotos sanitários como fertilizante para 
baratear o reflorestamento (CEDAE, 2022; CHEN et. al., 
2020; CHEN et. al., 2022) pode recuperar os mananciais 
de água e reduzir enchentes na bacia hidrográfica.
Quanto à gestão com sustentabilidade ambiental 
para os Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), deve-se 
priorizar os conceitos de: NÃO GERAÇÃO (por meio 
da implantação de políticas públicas para o consu-
mo consciente de bens e produtos, o que deve vir 
acompanhado de educação ambiental); REDUÇÃO 
(pela implantação de políticas públicas que obri-
guem os produtos a terem uma maior durabilidade, 
reduzindo-se os descartáveis e a quantidade de re-
síduos gerados pela população); REUTILIZAÇÃO e  
RECICLAGEM, a partir da coleta seletiva de resíduos 
(ABRELPE, 2021; BRASIL, 2010), devendo aí estarem 
incluídos  não só os resíduos sólidos secos (papel, 
papelão, plástico, metais, vidros etc.), mas também 
os restos de comida existentes no lixo úmido (CHEN, 
2020), que podem e devem ser transformados ade-
quadamente em composto orgânico para baratear o 
reflorestamento e na recuperação do húmus do solo 
em áreas degradadas e outros usos. Na Figura 6 está 
indicada a composição gravimétrica dos resíduos só-
lidos produzidos no Brasil (BRASIL, 2022) caracteri-
zando a grande capacidade de reaproveitamento dos 
nossos resíduos sólidos (ABRELPE, 2021).

Imagem 6 – Composição gravimétrica dos resíduos sólidos no Brasil

Fonte: BRASIL, 2022.

A última prioridade deve ser a destinação final dos RSU 
após o tratamento, devendo-se buscar o aproveita-
mento energético dos RSU sempre que possível, antes 
do seu descarte em aterros sanitários. Todos esses as-
pectos estão previstos na Lei nº 12.305 (BRASIL, 2010), 
que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos no 
Brasil, e que infelizmente não vem sendo adequada-
mente cumprida por grande parte das prefeituras no 
Brasil. De acordo com Altino (2022), várias cidades bra-
sileiras descumprem as metas de fechamento de lixões 
a céu aberto, o que seria o minimamente básico, evitan-
do-se riscos de poluição do solo, água e ar, além de gra-
ves riscos à saúde da população, e nem isso é cumprido 
por várias prefeituras. 
A gestão com sustentabilidade ambiental dos RSU vai 
gerar a preservação maior dos recursos naturais (que 
passarão a ser menos explorados e ficarão mais dispo-
níveis para as futuras gerações) e reduzir o descarte 
dos resíduos em aterros de lixo, permitindo a maior 
preservação dos ecossistemas naturais (DEWICK et. al., 
2022), e vai estimular o mercado secundário da recicla-
gem, gerando renda e atraindo o investimento efetivo 
da iniciativa privada neste setor, o que não acontece 
hoje em dia, pois não há o efeito de escala na recicla-
gem dos RSU. 
Portanto, a criação de políticas públicas com susten-
tabilidade ambiental e de forma integrada na área do 
saneamento básico nas prefeituras do Estado do Rio 
de Janeiro reduzirá a poluição ambiental e preservará 
os ecossistemas naturais, em benefício da população 
fluminense, barateando o custo das matérias-primas 
no processo produtivo, elevando a quantidade de em-
pregos e preservando os recursos naturais disponíveis 
para as atuais e futuras gerações.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Estado do Rio de Janeiro possui diversas belezas naturais, e os seus corpos hídricos, 
incluindo as praias, as Baías de Sepetiba e Guanabara, as lagoas costeiras da Barra da 
Tijuca e Jacarepaguá, de Piratininga e Itaipu, de Maricá, de Saquarema, e de Ararua-
ma, e outros, devem ter a sua recuperação ambiental efetiva, a partir de intervenções 
sustentáveis em toda sua bacia hidrográfica drenante. Considerando todo o exposto 
neste artigo, em que defendemos que devem ser priorizadas políticas públicas sus-
tentáveis e integradas para o saneamento básico, com o reúso dos esgotos sanitários 
tratados e reaproveitamento do lodo como composto orgânico, uma gestão susten-
tável dos resíduos sólidos que inclua o aproveitamento dos restos de comida tam-
bém  como composto orgânico, e a aplicação desse material no solo para baratear 
o reflorestamento, favorecendo o abastecimento de água (com a recuperação dos 
mananciais hídricos) e retendo água na bacia hidrográfica (reduzindo as enchentes 
nos rios durante o período chuvoso do ano hidrológico), são fundamentais para o de-
senvolvimento do Estado, com garantias de preservação ambiental e de melhoria das 
condições de vida da população fluminense. Sugerimos, outrossim, as seguintes ativi-
dades com sustentabilidade ambiental, a partir de políticas públicas adequadas, além 
de outras: a) o monitoramento hidrométrico e de qualidade da água contínuo dos 
principais rios fluminenses, bem como por georreferenciamento do uso e ocupação 
do solo; b) a partir dos dados de monitoramento descritos no item a, realizar o diag-
nóstico ambiental desses rios, indicando as causas da degradação e as suas soluções 
com sustentabilidade ambiental; c) a partir do diagnóstico ambiental, deve-se buscar 
a implantação de projetos como “Produtores de Água”,  estimulando o refloresta-
mento de áreas degradadas, priorizando as Áreas de Preservação Permanente (que 
são as faixas marginais de proteção dos rios em áreas não consolidadas e as encostas 
íngremes da bacia hidrográfica com inclinação superior a 45º); obras de controle de 
erosão do solo; e nas áreas rurais da bacia, deve-se buscar a implantação de obras e 
intervenções de recarga artificial da água subterrânea, produzindo água doce de qua-
lidade, e reduzindo as inundações fluviais e a poluição hídrica de origem difusa nos 
rios; d) a priorização pelas concessionárias de saneamento de esgotos sanitários de 
soluções tecnológicas de tratamento que incluam o reúso e o reaproveitamento do 
lodo orgânico desses resíduos líquidos; e) atendimento efetivo à Lei  nº 12.305 (BRA-
SIL, 2010), com a priorização pelas prefeituras do Estado do Rio de Janeiro de adoção 
de políticas públicas com sustentabilidade ambiental para os resíduos sólidos, que in-
cluam a não geração, a redução e a reutilização e reciclagem dos resíduos sólidos, in-
cluindo o aproveitamento dos restos de comida como composto orgânico; f) deve-se 
melhorar o licenciamento e fiscalização ambientais de empreendimentos potencial-
mente impactantes no Estado do Rio de Janeiro, em que sugerimos o monitoramento 
sensorizado contínuo dos esgotos brutos e tratados nas estações de tratamento de 
esgotos (ETEs) desses empreendimentos, medindo vazões na entrada e na saída da 
ETE, Condutividade e pH na entrada da ETE, e Condutividade, pH e Turbidez na saída 
da ETE, com valores qualitativos desses parâmetros a cada 15 minutos, o que iria ge-
rar um controle contínuo da qualidade do tratamento e preservar melhor a qualidade 
dos corpos hídricos naturais receptores desses esgotos tratados.
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